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I - RELATÓRIO 

Trata-se de Projeto de Lei que pretende resgatar as propostas 

apresentadas nas denominadas “Dez Medidas Contra a Corrupção”, em 

relação à introdução dos institutos denominados “confisco alargado” ou “perda 

ampliada” e a ação civil de extinção de domínio no ordenamento jurídico pátrio.  

Justifica o autor a sua pretensão em face da liminar concedida 

pelo Ministro do Supremo Tribunal Federal Luiz Fux determinando que a 

matéria retornasse à Câmara para uma nova apreciação.  

Encontram-se apensados à proposta em análise o Projeto de 

Lei nº 11.127, de 2018, de autoria do Deputado Jaime Martins, e o Projeto de 

Lei nº 11.172, de 2018, de autoria do Deputado Roberto de Lucena, versando 

ambos sobre a mesma matéria do PL principal.  

As aludidas proposições foram distribuídas à Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania (mérito e art. 54 do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados), para análise e parecer, sob regime de tramitação 

ordinária, estando sujeitas à apreciação de Plenário.  

É o Relatório. 
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II - VOTO DO RELATOR 

Compete a esta Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania da Câmara dos Deputados se manifestar sobre as proposições 

referidas quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade, técnica 

legislativa e mérito, nos termos regimentais. 

Sob o prisma da constitucionalidade formal, os Projetos não 

contêm vícios, tendo sido observadas as disposições constitucionais 

pertinentes à competência da União para legislar sobre a matéria, sendo 

legítima a iniciativa e adequada a elaboração de lei ordinária.  

No tocante à constitucionalidade material, não se vislumbram 

também quaisquer discrepâncias entre eles e a Constituição Federal.  

Em relação à juridicidade, as proposições estão em 

conformação ao direito, porquanto não violam normas e princípios do 

ordenamento jurídico vigente, não apresentando vícios sob os prismas da 

inovação, efetividade, coercitividade e generalidade. 

Outrossim, a técnica legislativa empregada atende aos ditames 

da Lei Complementar nº 95/98. 

No que diz respeito ao mérito do Projetos em análise, 

vislumbramos que eles se revestem da mais alta importância, pois promovem a 

atualização e o aperfeiçoamento de nosso sistema jurídico diante da prática de 

atos que podem causar resultados muito danosos a inúmeros indivíduos.  

Primeiramente, cabe mencionar que o tema do confisco 

alargado vem sendo muito debatido. Foi, inclusive, objeto de proposta popular 

apresentada no Projeto de Lei nº 4.850/2016, mais conhecido como “Dez 

Medidas contra a Corrupção”. 

A medida revela-se extremamente necessária ao combate da 

criminalidade no país, por atingir o núcleo financeiro das organizações 

criminosas, devendo, por essa razão, ser aprovada. 
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A fim de aprimorar as ideias apresentadas pelos projetos em 

debate, entendemos pertinente contemplar em nosso substitutivo algumas 

modificações sugeridas pelo documento intitulado “AS NOVAS MEDIDAS 

CONTRA A CORRUPÇÃO”, elaborado pela coalização “Unidos contra a 

Corrupção”. Nesse documento, foram apresentadas 70 propostas para tornar 

mais efetivo o combate à corrupção em nosso país. 

No tocante ao confisco alargado, a justificativa apresentada 

pelo citado documento afirma que, em crimes graves que geram benefícios 

econômicos ilícitos, incumbe ao Estado, tanto quanto a punição dos 

responsáveis, evitar o proveito econômico da infração e a utilização do 

patrimônio decorrente da atividade criminosa em outros delitos. 

E continua: o confisco clássico e o confisco por equivalente, 

previstos hoje na legislação penal brasileira (art. 91, Código Penal), alcançam, 

além dos instrumentos do crime que sejam em si ilícitos (art. 91, “a”, Código 

Penal), apenas os bens ou valores correspondentes que sejam produto ou 

proveito da específica infração objeto da condenação criminal. Contudo, 

conforme já se anotou, há situações em que não é possível identificar ou 

comprovar, nos termos exigidos para uma condenação criminal, a prática de 

crimes graves que geram benefícios econômicos, embora as circunstâncias 

demonstrem a origem ilícita do patrimônio controlado por determinadas 

pessoas. Nesses casos, sem a possibilidade de se promover a 

responsabilidade criminal, o confisco clássico e o confisco por equivalente não 

são capazes de evitar o proveito ilícito e a utilização desse patrimônio de 

origem injustificada em novas atividades criminosas. O instituto ora proposto 

visa, assim, instituir meio de retirar o patrimônio de origem injustificada do 

poder de organizações e de pessoas com atividade criminosa extensa que não 

possa ser completamente apurada.    

Cumpre consignar que vários países preveem meios de 

confisco alargado de bens, todos com respaldo das cortes constitucionais e 

mesmo de cortes e fóruns supranacionais, tais como, Portugal (arts. 7º a 12 da 

Lei n. 5/2002, com alterações trazidas pela Lei n. 30/2017, de 20/05/2017), 

França (Código Penal, art. 131-21 e art. 222-49; Código de Processo Penal, 

art. 706-103), Itália (Decreto-Lei n. 306/1992, art. 12-sexies, e também Decreto 
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Legislativo n. 159/2011), Espanha (parágrafo segundo do art. 127 e art. 127 bis 

do Código Penal), Alemanha (Código Penal, §73d), Reino Unido (POCA, 2002) 

e Estados Unidos (US Code, §§ 853, 881, 981 e 982, bem como o Racketeer 

Influenced and Corrupt Organizations Act – RICO – US Code §1963 a), entre 

outros. 

Ressalte-se que a proteção constitucional ao direito de 

propriedade não tutela patrimônio incongruente com os rendimentos ilícitos do 

cidadão.  

É necessário lembrar que o desapossamento do bem 

representa uma simples vedação de enriquecimento ilícito. Por tal motivo, não 

se pode considerar o confisco como sanção se ele visa à reposição do status 

quo anterior ao crime.  

Nessa esteira, a Convenção das Nações Unidas contra a 

Corrupção (Convenção de Mérida), promulgada no Brasil pelo Decreto n. 

5.687/2006, contém, no Artigo 54, a previsão da adoção de formas de confisco 

desvinculadas da aplicação de sanção penal. 

Dentro desse cenário, pretendem também as proposições em 

análise inserir no ordenamento jurídico brasileiro a ação de extinção de 

domínio. 

A extinção civil do domínio constitui mecanismo para a 

decretação do perdimento de bens, direitos ou valores de origem ilícita no 

âmbito da jurisdição civil brasileira, em ação independente da apuração e da 

punição das condutas ilícitas que ensejaram a propriedade ou posse do 

patrimônio.  

Em um contexto mundial de combate intensivo à corrupção, à 

lavagem de dinheiro e à fruição dos ganhos econômicos decorrentes de crimes 

e atividades ilícitas, os organismos internacionais recomendam a 

implementação, por parte das nações, de legislação que autorize a extinção 

civil de domínio in rem, ou perda civil de bens. 

Essa proposta também fora apresentada no âmbito das “Dez 

Medidas contra a Corrupção” e a redação que ora se propõe no Substitutivo 

anexo abarca as ideias contidas nos presentes projetos com o aperfeiçoamento 
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promovido pelo já citado documento “AS NOVAS MEDIDAS CONTRA A 

CORRUPÇÃO”. 

Por fim, entendemos que as modificações ao Código de 

Processo Penal promovidas pelo projeto principal não se mostram-se 

oportunas e convenientes por não guardar pertinência com os novos institutos 

aqui abordados. 

Por esse motivo, não contemplamos essas alterações no 

Substitutivo que ora ofertamos. 

Diante do exposto, vota-se pela constitucionalidade, 

juridicidade, adequada técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação do 

Projeto de Lei nº 6.719, de 2016, do Projeto de Lei n° 11.127, de 2018, e do 

Projeto de Lei n° 11.172, de 2018, na forma do Substitutivo anexo. 

 

Sala da Comissão, em        de                     de 2019. 

Deputado DELEGADO MARCELO FREITAS 

Relator 
 

2019-21173  
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA  

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 6.719, DE 2016 

Apensados: PL nº 11.127/2018 e PL nº 11.172/2018 

Institui o confisco alargado ou perda 
ampliada e a ação civil de extinção de 
domínio no ordenamento jurídico brasileiro.   

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º. Esta Lei institui o confisco alargado ou perda ampliada 

e a ação civil de extinção de domínio no ordenamento jurídico brasileiro. 

Art. 2º. O Código Penal, Decreto-lei n. 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 91-A: 

“Art. 91-A. Independentemente da sanção aplicada no 

caso concreto, na hipótese de condenação por infração 

penal dolosa relativo aos crimes abaixo nominados, será 

também efeito da condenação a perda, em favor da 

União, da diferença entre o valor total do patrimônio do 

condenado e a parte desse patrimônio cuja origem possa 

ser demonstrada por seus rendimentos lícitos ou por 

outras fontes legítimas:  

I – pelos seguintes crimes previstos neste Código:  

a) redução a condição análoga à de escravo (art. 149, §§ 

1º e 2º);  

b) extorsão mediante sequestro (art. 159, caput e §§ 1º a 

3º);  

c) apropriação indébita previdenciária (arts. 168-A, caput 

e § 1º);  
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d) estelionato em detrimento da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios e seus órgãos da administração 

direta e indireta (art. 171, § 4º);  

e) peculato (art. 312, caput e § 1º);  

f) inserção de dados falsos em sistema de informações 

(art. 313-A);  

g) concussão (art. 316, caput);  

h) excesso de exação (art. 316, §§ 1º e 2º);  

i) corrupção passiva e ativa (arts. 317 e 333);  

j) facilitação de contrabando ou descaminho (art. 318);  

k) tráfico de influência (art. 332);  

l) sonegação de contribuição previdenciária (art. 337-A);  

m) associação criminosa (art. 288);  

n) exploração de prestígio (art. 357);  

o) tráfico de pessoas, receptação, lenocínio, moeda falsa, 

descaminho e contrabando (arts. 149-A, caput e 1º; 180, 

caput e § 1º, e 180-A; 227, caput e §§ 1º e 2º; 228, caput 

e §§ 1º e 2º; 229; 230, caput e §§ 1º e 2º; 289, caput e §§ 

1º, 3º e 4º; arts. 334, caput e § 1º; e 334-A, caput e § 1º, 

respectivamente, do Código Penal), quando praticado de 

maneira organizada, em continuidade delitiva, em 

concurso de crimes relativos ao mesmo tipo penal ou por 

pessoa que já tenha sido condenada em outro processo 

pelo mesmo crime ou por outro dos crimes referidos;  

p) demais delitos contra a Administração Pública, quando 

praticados de maneira organizada nos termos da Lei n. 

12.850, de 2013, e aptos a gerar vantagem econômica de 

qualquer natureza, direta ou indiretamente; 

II – pelos seguintes crimes previstos na legislação 

extravagante:  
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a) previsto no art. 1º do Decreto-lei nº 201, de 27 de 

fevereiro de 1967;  

b) contra o mercado de capitais (arts. 27-C e 27-D da Lei 

n. 6.385, de 7 de dezembro de 1976);  

c) contra o sistema financeiro nacional (arts. 2º a 23 da 

Lei n. 7.492, de 16 de junho de 1986);  

d) contra a ordem tributária praticados por particulares e 

funcionários públicos (arts. 1º e 3º da Lei n. 8.137, de 27 

de dezembro de 1990, respectivamente);  

e) contra a economia e as relações de consumo nas 

modalidades dolosas (arts. 4º e 7º da Lei n. 8.137, de 27 

de dezembro de 1990);  

f) contra as normas de licitações e contratos da 

administração pública previstos nos arts. 89, caput e 

parágrafo único, 90, 92, 94, 95 e 96 da Lei n. 8.666, de 21 

de junho de 1993;  

g) ocultação ou dissimulação de bens, direitos ou valores 

(art. 1º, caput e §§ 1º e 2º, da Lei n. 9.613, de 3 de março 

de 1998);  

h) comércio ilegal de arma de fogo e tráfico internacional 

de arma de fogo (arts. 17 e 18 da Lei n. 10.826, de 22 de 

dezembro de 2003);  

i) tráfico ilícito de drogas (arts. 33 a 37 da Lei n. 11.343, 

de 23 de agosto de 2006);  

j) organização criminosa (art. 2º, caput e § 1º da Lei n. 

12.850, de 2 de agosto de 2013);  

k) de terrorismo (arts. 2º, 3º, 5º e 6º da Lei n. 13.260, de 

16 de março de 2016);  

l) crimes ambientais aptos a gerar expressiva vantagem 

econômica, entendida como superior a 10 (dez salários-

mínimos).  
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§ 1º. Para os efeitos deste artigo, entende-se por 

patrimônio do condenado o conjunto de bens, direitos e 

valores que:  

I – na data da instauração de procedimento investigatório 

criminal ou civil relativo aos fatos que ensejaram a 

condenação, estejam sob a propriedade ou posse do 

condenado, e aqueles que, mesmo estando em nome de 

terceira pessoa interposta, natural ou jurídica, sejam 

controlados ou usufruídos pelo condenado como se 

proprietário fosse;  

II – transferidos pelo condenado a terceira pessoa a título 

gratuito ou mediante contraprestação irrisória nos cinco 

anos anteriores à data de instauração do procedimento 

investigatório;  

III – recebidos pelo condenado nos cinco anos anteriores 

à data de instauração do procedimento investigatório, 

ainda que sua destinação não possa ser determinada.  

§ 2º. As medidas cautelares reais previstas na legislação 

processual penal e a alienação antecipada para 

preservação de valor poderão recair sobre bens, direitos 

ou valores que se destinem a assegurar a perda a que se 

refere este artigo. 

§ 3º. Após o trânsito em julgado da decisão condenatória, 

a perda de bens, direitos ou valores com fundamento 

neste artigo terá seu processamento iniciado no prazo de 

até dois anos, perante o juízo criminal que a proferiu, 

observadas, no que couber, as disposições do Código de 

Processo Civil.  

§4º. A perda ampliada será efetivada mediante 

requerimento fundamentado do Ministério Público que 

demonstre ser o condenado titular, nos termos do § 1º, de 

patrimônio cujo valor seja incompatível com seus 

rendimentos lícitos ou cuja fonte lícita ou legítima seja 

desconhecida.  
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§ 5º. No curso e na forma do procedimento a que se 

referem os §§ 3º e 4º, o condenado poderá demonstrar a 

inexistência da incompatibilidade patrimonial indicada pelo 

Ministério Público ou que, embora existente essa 

incompatibilidade, os bens, direitos ou valores têm origem 

lícita ou legítima.  

§ 6º. Serão excluídos de medidas cautelares reais e da 

perda ampliada os bens, direitos ou valores reivindicados 

por terceira pessoa que comprove sua propriedade e 

origem lícita.  

§ 7º. O confisco alargado é autônomo em relação à ação 

penal que lhe originou.  

§ 8º. A União ou outra pessoa jurídica ou ente lesado 

poderá requerer seu ingresso no processo de confisco 

alargado na qualidade de assistente do Ministério 

Público.” 

 

Art. 3º. Fica estabelecida a extinção de domínio, a ser 

decretada e cumprida por meio de ação civil, referente a bens, direitos e 

valores que sejam produto ou proveito, direto ou indireto, de infração penal ou 

de outras atividades ilícitas, ou que estejam relacionados com a sua prática.  

Parágrafo único. A extinção de domínio abrange os direitos de 

propriedade e de posse, bem como outros direitos, reais ou pessoais, e seus 

frutos, com a subsequente transferência dos bens, direitos e valores em favor 

da União, dos Estados ou do Distrito Federal. 

Art. 4º. A extinção de domínio será decretada quando os bens, 

direitos ou valores sejam:  

I – provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal, 

ainda que praticada por terceiros;  

II – utilizados como meio ou instrumento para a prática, ainda 

que por terceiros, de infração penal, ou a esta estejam relacionados ou 

destinados;  
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III – utilizados para ocultar ou dissimular a natureza, origem, 

localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou 

valores provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal, ainda que 

praticada por terceiros, ou dificultar sua localização;  

IV – provenientes de alienação, aquisição, permuta ou outro 

negócio jurídico que envolvam bens, direitos ou valores previstos nos incisos I 

a III;  

§ 1º. A caracterização das hipóteses previstas nos incisos I a 

IV, apuradas na ação civil de extinção de domínio para os seus fins próprios e 

segundo os parâmetros e na forma desta lei, configura desatendimento à 

função social da propriedade.  

§ 2º. A ilicitude da atividade apta a configurar o desrespeito à 

função social da propriedade, para os fins desta lei, refere-se à procedência, à 

origem ou à utilização dos bens de qualquer natureza, direitos ou valores, 

sempre que relacionados, direta ou indiretamente, com as condutas previstas 

nos seguintes dispositivos:  

a) art. 159 e §§ do Código Penal (extorsão mediante 

sequestro);  

b) art. 231 do Código Penal (tráfico internacional de pessoa 

com fins de exploração sexual);  

c) art. 231-A do Código Penal (tráfico interno de pessoa com 

fins de exploração sexual); 

d) art. 312 do Código Penal (peculato);  

e) art. 313-A do Código Penal (inserção de dados falsos em 

sistema de informações);  

f) art. 316 do Código Penal (concussão);  

g) art. 317 do Código Penal (corrupção passiva);  

h) art. 332 do Código Penal (tráfico de influência);  

i) art. 333 do Código Penal (corrupção ativa);  

j) art. 357 do Código Penal (exploração de prestígio);  
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k) art. 3º da Lei n. 8.137/1990;  

l) arts. 33 a 39 da Lei n. 11.343/2006; 

m) art. 17 da Lei n. 10.826/2003 (comércio ilegal de arma de 

fogo);  

n) art. 18 da Lei n. 10.826/2003 (tráfico internacional de arma 

de fogo). 

§ 3º. A transmissão de bens, direitos ou valores por meio de 

herança, legado ou doação não impede a decretação da extinção de domínio.  

§ 4º. O disposto neste artigo não se aplica ao lesado e ao 

terceiro de boa-fé que, pelas circunstâncias ou natureza do negócio jurídico, 

por si ou por seu representante, não tinha condições de saber a origem, 

utilização ou destinação ilícita dos bens, direitos ou valores.  

Art. 5º. A decretação da extinção de domínio independe da 

aferição de culpa pela conduta ilícita ou de processo e julgamento das 

infrações penais ou das atividades ilícitas que originaram ou a que estão 

vinculados os bens, direitos ou valores a que se refere o art. 4º.  

§1º. O trânsito em julgado de sentença penal absolutória que 

taxativamente reconheça a inexistência fato vinculará o juízo competente para 

conhecer da ação civil de que trata esta Lei.  

§2º. Prejudicará a ação de extinção de domínio, caracterizando 

ausência de interesse processual, a constrição cautelar, enquanto perdurar, e a 

determinação judicial de perda, como efeito de condenação ou pena, que 

recaiam sobre os mesmos bens, direitos ou valores e sejam provenientes de 

processo penal ou civil que apure as infrações criminais ou atividades ilícitas 

originárias.  

Art. 6º. A ação de extinção de domínio terá por objeto bens, 

direitos ou valores situados no Brasil, ainda que a infração penal ou a atividade 

ilícita tenham sido praticadas no exterior.  

§ 1º. Na falta de tratado ou convenção, os recursos 

provenientes da alienação de bens, direitos ou valores objeto da ação de 

extinção de domínio proposta mediante solicitação de autoridade estrangeira 
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serão repartidos entre o Estado requerente e o Brasil, na proporção de metade, 

ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé.  

§ 2º. Antes da repartição a que alude o §1º, serão deduzidas as 

despesas efetuadas com a guarda e manutenção dos bens, direitos ou valores, 

e com os custos necessários à sua alienação ou devolução. 

Art. 7º. Têm legitimidade para propor a ação de extinção de 

domínio o Ministério Público, a União, os Estados e o Distrito Federal, 

concorrentemente, observada a pertinência temática da causa com as 

atribuições de cada um.  

§ 1º. Quando não for autor, o Ministério Público intervirá 

obrigatoriamente como fiscal da ordem jurídica e, em caso de desistência 

infundada ou abandono da ação por outro legitimado, poderá assumir o polo 

ativo do processo.  

§ 2º. O legitimado ativo que não atuar como parte poderá 

habilitar-se como litisconsorte.  

Art. 8º. O Ministério Público e a pessoa jurídica de direito 

público legitimada poderão, observadas as normas jurídicas que disciplinam a 

sua atuação extrajudicial, instaurar procedimento para a apuração de fatos que 

ensejem a propositura de ação civil de extinção de domínio, podendo também 

requisitar, de qualquer órgão ou entidade pública, certidões, informações, 

exames ou perícias, bem como informações de particulares.  

Art. 9º. A Polícia Judiciária e os demais órgãos e entidades 

públicas, se constatarem indícios de que bens, direitos ou valores se 

encontram nas hipóteses do art. 4º, deverão comunicar o fato ao Ministério 

Público e à pessoa jurídica de direito público interessada.  

Parágrafo único. Havendo interesse de outra pessoa jurídica de 

direito público, as informações recebidas na forma do caput deverão ser 

compartilhadas com ela e o respectivo Ministério Público.  

Art. 10. É parte legítima para figurar no polo passivo da ação de 

extinção de domínio a pessoa natural ou jurídica que figure como proprietária, 



14 
 

possuidora, administradora ou controladora, a qualquer título, dos bens, direitos 

ou valores a que se refere o art. 4º.  

Parágrafo único. O preposto, gerente, diretor, administrador ou 

representante de pessoa jurídica estrangeira que figurar no polo passivo da 

ação presume-se autorizado a receber citação.  

Art. 11. O réu incerto ou desconhecido será citado por edital, na 

forma do art. 256, inciso I, do Código de Processo Civil, devendo constar no 

edital a descrição dos bens, direitos e valores objeto da ação de extinção de 

domínio.  

§1º. Ao réu incerto ou desconhecido citado por edital será 

nomeado curador especial.  

§ 2º. A pessoa natural ou jurídica que, não sendo a ré, 

apresentar-se como proprietária ou possuidora dos bens, direitos ou valores 

objeto da ação de extinção de domínio poderá ingressar no polo passivo, 

recebendo o processo na fase em que se encontrar.  

Art. 12. A ação de extinção de domínio poderá ser proposta no 

foro da situação da coisa, do domicílio do réu ou do lugar da infração penal ou 

atividade ilícita a que se refere o art. 4º.  

Parágrafo único. A propositura da ação prevenirá a 

competência do juízo para todas as ações de extinção de domínio 

posteriormente propostas que possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo 

pedido.  

Art. 13. A petição inicial será instruída com indícios suficientes 

das hipóteses do art. 4º, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor ou 

partícipe do fato ilícito, ou que esteja extinta a punibilidade. 

Art. 14. A qualquer tempo, o legitimado à propositura da ação 

de extinção de domínio, para assegurar o resultado útil do processo, poderá 

requerer a concessão de tutelas de urgência, com as técnicas previstas no art. 

301 do Código de Processo Civil, ainda que não tenha sido identificado o 

proprietário ou possuidor dos bens, direitos ou valores.  



15 
 

§ 1º. As tutelas de urgência concedidas em caráter preparatório 

perderão sua eficácia se o pedido principal não for formulado no prazo de 60 

(sessenta) dias, contado da data de sua efetivação, prorrogável por igual 

período, desde que reconhecida a necessidade pelo juiz em decisão 

fundamentada.  

§ 2º. A comprovação suficiente de que os bens, direitos ou 

valores são provenientes ou vinculados a infrações penais ou a atividades 

ilícitas, na forma do art. 4º desta Lei, caracteriza a plausibilidade e o perigo da 

demora necessários para a decretação da tutela de urgência, sendo 

dispensável demonstração de comportamento do réu tendente a ocultar ou se 

desfazer de tais bens, direitos ou valores.  

§ 3º. Comprovada a origem lícita de bens, direitos ou valores 

constritos por força de tutela de urgência, o juiz determinará sua liberação total 

ou parcial, mediante requerimento do réu ou interessado.  

§ 4º. O requerimento a que se refere o § 3º será apreciado sem 

prejuízo da manutenção da eficácia das tutelas de urgência enquanto 

presentes os seus pressupostos, podendo o juiz determinar a prática dos atos 

necessários à conservação de bens, direitos ou valores.  

§ 5º. Realizada a apreensão do bem, o juiz imediatamente 

decidirá pela sua alienação antecipada ou pela nomeação de administrador.  

§ 6º. As medidas de cumprimento e os incidentes relativos às 

tutelas de urgência, concedidas em caráter preparatório ou incidental, deverão 

ser processados em autos apartados e com tramitação separada do processo 

principal.  

Art. 15. O juiz, de ofício ou a requerimento do Ministério Público 

ou da pessoa jurídica de direito público interessada, determinará a alienação 

antecipada, para preservação do valor dos bens constritos, sempre que estes 

estiverem sujeitos a qualquer grau de deterioração ou depreciação, ou quando 

houver dificuldade para sua custódia e manutenção.  

§ 1º. A alienação antecipada será requerida mediante petição 

autônoma, que será juntada e apreciada nos autos apartados relativos à tutela 

de urgência, conforme o § 6º do art. 14 desta Lei.  
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§ 2º. O requerimento de alienação antecipada deverá conter a 

relação dos bens, com a descrição e a especificação de cada um deles, e 

informações sobre quem os detém e o local onde se encontram.  

§ 3º. O juiz determinará a avaliação dos bens, nos autos 

apartados, e intimará as partes, o Ministério Público, os intervenientes e os 

interessados, devendo ser intimados por edital aqueles que forem incertos ou 

desconhecidos.  

§ 4º. O juízo competente, ouvido o Ministério Público, poderá 

determinar que, em vez da alienação antecipada ou da custódia por 

administrador judicial, os bens, direitos ou valores apreendidos sejam 

destinados ao uso de órgãos e entidades públicos indicados pela União, pelo 

Estado ou pelo Distrito Federal. 

§ 5º. Não sendo possível a custódia por órgão ou entidade 

públicos, os bens não submetidos à alienação antecipada poderão, mediante 

ordem judicial, ser colocados sob uso e custódia de instituição privada que 

exerça atividades de interesse social ou atividade de natureza pública.  

§ 6º. Decidindo-se pela alienação antecipada, uma vez feita a 

avaliação e dirimidas eventuais divergências sobre o respectivo laudo, o juiz 

homologará o valor atribuído aos bens e determinará que sejam alienados em 

leilão ou pregão, preferencialmente eletrônico, por valor não inferior a 75% 

(setenta e cinco por cento) da avaliação.  

§ 7º. Realizado o leilão, a quantia apurada será depositada em 

conta judicial remunerada, vinculada ao processo e ao juízo, mediante 

documento adequado para essa finalidade, do seguinte modo:  

I – nos processos de competência da Justiça Federal e da 

Justiça do Distrito Federal, os depósitos serão efetuados na Caixa Econômica 

Federal ou em instituição financeira pública;  

II – nos processos de competência da Justiça Estadual, os 

depósitos serão efetuados em instituição financeira designada em lei, 

preferencialmente pública, de cada Estado ou, na sua ausência, em instituição 

financeira pública da União.  
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§ 8º. A instituição financeira manterá controle dos valores 

depositados na forma do §7º, devendo fornecer informações circunstanciadas 

sempre que requeridas.  

§ 9º. Serão deduzidos da quantia apurada no leilão todos os 

tributos e multas incidentes sobre o bem alienado, sem prejuízo de iniciativas 

que, no âmbito da competência de cada ente da Federação, desonerem bens 

sob constrição judicial daqueles ônus.  

§ 10. Terão apenas efeito devolutivo os recursos interpostos 

contra as decisões proferidas no curso dos procedimentos de alienação 

antecipada previstos neste artigo.  

Art. 16. Quando as circunstâncias o aconselharem, o juiz, 

ouvido o Ministério Público, nomeará pessoa natural ou jurídica qualificada 

para a administração dos bens, direitos ou valores sujeitos a tutelas de 

urgência, mediante termo de compromisso.  

Art. 17. A pessoa responsável pela administração dos bens:  

I – terá direito a remuneração, fixada pelo juiz, que será 

satisfeita, preferencialmente, com o produto ou os frutos dos bens, direitos ou 

valores objeto da administração;  

II – prestará informações da situação dos bens, direitos ou 

valores sob sua administração, bem como explicações e detalhamentos sobre 

investimentos e reinvestimentos realizados:  

a) periodicamente, em prazo a ser fixado pelo juiz;  

b) quando destituído da administração;  

c) quando encerrada a fase de conhecimento do processo;  

d) sempre que o juiz assim determinar;  

III – praticará todos os atos inerentes à manutenção dos bens, 

direitos ou valores administrados, inclusive a contratação de seguro, quando 

necessário, vedada a prática de qualquer ato de alienação de domínio; 

IV – poderá ceder onerosamente bens administrados para 

utilização por terceiros, sendo obrigatória a contratação de seguro pelo 
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cessionário, se assim determinar o juiz, em razão da natureza do bem a ser 

cedido ou das circunstâncias relativas ao seu uso.  

Art. 18. Nas ações de extinção de domínio, não haverá 

adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais ou quaisquer 

outras despesas, nem a condenação do autor em honorários advocatícios, 

custas, despesas processuais ou em indenização por cassação ou revogação 

de tutela de urgência, salvo comprovada má-fé.  

§ 1º. Sendo necessária perícia, esta será realizada, 

preferencialmente, por experto integrante de órgãos ou entidades da 

Administração Pública.  

§ 2º. Se, na perícia determinada de ofício ou a requerimento do 

autor, for imprescindível a nomeação de perito não integrante de órgãos ou 

entidades da Administração Pública, as despesas para sua realização serão 

adiantadas pela União, pelo Estado ou pelo Distrito Federal, conforme o caso.  

§ 3º. Na hipótese do § 2º, as despesas com a realização da 

perícia e os honorários do perito serão pagos ao final pelo réu, se este resultar 

vencido ao final do processo, ou pela União, pelo Estado ou pelo Distrito 

Federal, conforme o caso, na hipótese de improcedência dos pedidos.  

Art. 19. Transitada em julgado a decisão que tenha decretado a 

extinção de domínio, o juiz determinará as medidas necessárias à transferência 

definitiva dos bens, direitos ou valores, e seus eventuais acessórios, ao 

patrimônio da União, dos Estados ou do Distrito Federal, conforme o caso.  

Art. 20. Na hipótese de trânsito em julgado de decisão de 

improcedência dos pedidos, os bens, direitos ou valores eventualmente 

constritos serão liberados e restituídos ao seu titular, corrigidos 

monetariamente, quando cabível.  

Art. 21. Se o pedido de extinção de domínio for julgado, em 

definitivo, improcedente por insuficiência de provas, qualquer legitimado poderá 

propor outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova.  

Art. 22. A ação de extinção de domínio é imprescritível.  
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Art. 23. Aplicam-se à ação de extinção de domínio, no que 

couber, os dispositivos da Lei n. 7.347, de 24 de julho de 1985, e, 

subsidiariamente, o Código de Processo Civil.  

Art. 24. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após sua 

publicação. 

 

Sala da Comissão, em        de                     de 2019. 

Deputado DELEGADO MARCELO FREITAS 

Relator 
 

2019-21173 


